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APELAÇÕES. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA. FEITO
JULGADO  PROCEDENTE  NO  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO  DAS  PROMOVIDAS.
PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.PRELIMINAR  DE
INTEMPESTIVIDADE  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES  RECURSAIS.  APELO
INTERPOSTO PELO DETRAN – DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE TRÂNSITO DA PARAÍBA FORA DO
PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE
RECONHECIDA.  ACOLHIMENTO  DA
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PREFACIAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO
DA  AUTARQUIA  ESTADUAL.  RECURSO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. SERVIÇO
PRESTADO  PELO  DEMANDADO.  PAGAMENTO
DO  EMPLACAMENTO  DA MOTO  DA AUTORA
DEVIDAMENTE  COMPROVADO.  FALHA  NO
SISTEMA DE  REPASSE  DO  CRÉDITO.   DANOS
MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.   DEVER  DE
INDENIZAR.  MINORAÇÃO  DO  VALOR
ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  CRITÉRIOS DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
DEVIDAMENTE  OBSERVADOS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  ARBITRADOS  DENTRO  DOS
PARÂMETROS ESTABELECIDOS NO ART. 20, § 3º,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  INTERPOSTO
PELO BANCO DO BRASIL S/A.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Deve ser acolhida a preliminar de intempestividade
recursal,  quando  se  verifica  que  o  apelo  ajuizado
pelo DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito
do  Estado  da  Paraíba  foi  interposto  fora  do  prazo
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estabelecido em Lei,  acarretando,  assim, o seu não
conhecimento.

-  Os  fornecedores  de  serviços  respondem
independentemente de culpa, pelos danos oriundos
do  desempenho  de  sua  atividade,  em  virtude  da
responsabilidade objetiva que lhes é imputada pelo
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  já  que  não
comprovada a culpa exclusiva de terceiro 

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,   visto  ser  essa  a  única
forma  de  compensar  o  dano  experimentado  pela
autora, que não teve o pagamento do emplacamento
da sua moto processado devidamente.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  representar
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar, de
alguma  forma,  o  sofrimento  impingido,  devendo,
portanto,  o  quantum indenizatório  arbitrado  na
instância de origem ser mantido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, acolher a preliminar de intempestividade,
não se conhecendo do apelo do DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito do
Estado da Paraíba e desprover o apelo do Banco do Brasil S/A.
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Jucerlânia  Silva  Rolim  ingressou  com  Ação  de
Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  com  Pedido  de  Tutela
Antecipada, em desfavor do  DETRAN -  Departamento Estadual  de  Trânsito  da
Paraíba e  Banco  do  Brasil  S/A,  argumentando  a  ocorrência  de  danos  morais
indenizáveis, oriundos da falha na prestação do serviço oferecido pelas promovidas,
qual seja, demora na entrega do documento da sua motocicleta.

Segundo relata, possui uma moto de placa NQF 0585,
renavan 283290730, a qual deveria ser emplacada em fevereiro de 2011. 

Procurando o DETRAN - Departamento Estadual de
Trânsito da Paraíba  e tendo sido emitida a guia para pagamento no valor de R$
373,59 (trezentos  e  setenta  e  três  reais  e  cinquenta  e  nove centavos),  quitou-a no
Multibank no dia 09/02/2011, conforme atesta o documento de fl. 11. 

Dias  após  o  pagamento  do  boleto,  dirigiu-se,
novamente,  ao  DETRAN - Departamento  Estadual  de  Trânsito  da  Paraíba  para
receber o novo documento, sendo, porém, informada que não constava no sistema o
pagamento do citado emplacamento. 

Assim, apesar de ter procurado os promovidos com o
intuito de resolver a celeuma, não obteve êxito, chegando, inclusive, a ser abordada
por  guarda  de  trânsito  que  a  informou  da  necessidade  de  portar  o  documento
atualizado do veículo.

O  Banco  do  Brasil  S/A,  fls.  30/42,  devidamente
citado, contestou o pedido, pugnando pela improcedência do pleito.

O  DETRAN - Departamento Estadual  de Trânsito
da Paraíba também ofereceu resposta aos termos da exordial, fls. 80/84, pleiteando,
da mesma maneira, a improcedência do pedido.
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A Magistrada  a  quo julgou procedente  a  pretensão
autoral, consignando os seguintes termos, fls. 122/124:

ISTO  POSTO,  com  fundamento  nos  argumentos
acima  elencados,  bem  como  nos  princípios  legais
atinentes  á  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO,  para  obrigar  o  Detran  a  proceder  a
imediata  emissão  do  CRLV  da  moto  de  placa
NQF0585, ratificando, pois, a tutela concedida, bem
como  condeno  os  promovidos  ao  pagamento  da
quantia de cinco mil reais, a  título de dano moral,
acrescido  de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês  e  de
correção monetária,  pelo INPC, ambos incidentes a
partir da publicação desta sentença. Sobre a questão,
na  forma  de  precedente  da  Corte:  “a  correção
monetária,  em caos  de  responsabilidade  civil,  tem o seu
termo inicial  na data do evento danoso.  Todavia,  em se
tratando de dano moral, o termo inicial é logicamente, a
data em que o valor foi fixado” (STJ – REsp 204677 – ES
– 3ª T. - Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito –
DJU 28.02.2000 – p. 77). Tudo com fundamento nos
artigos 186 do CC, 42, parágrafo único, do CDC, e 5º,
V e X, da Constituição Federal de 1988.

Inconformado,  o  Banco  do  Brasil  S/A interpôs
APELAÇÃO, fls. 128/141, pugnando pela alteração da decisão, alegando, para tanto,
não  ter  agido  com  dolo  ou  culpa,  o  que  afasta  a  sua  responsabilidade  e,  como
consequência,  o  dever  de  indenizar.  Alternativa,  caso  assim  não  entenda  este
Sodalício, requer a minoração do valor fixado a título de dano moral, bem como dos
honorários advocatícios.

O  DETRAN - Departamento Estadual  de Trânsito
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da Paraíba, fls. 158/164, também ajuizou APELAÇÃO,  aduzindo, em síntese, que o
responsável  pela  não  efetivação  do  pagamento  da  guia  de  licenciamento  foi  a
instituição financeira, “não havendo dolo ou culpa por parte do agente DETRAN, ora
apelante”, fl. 161, razão pela qual requer o provimento do apelo. 

Contrarrazões ofertadas por Jucerlânia Silva Rolim,
fls.  167/169,  perseguindo  o  desprovimento  do  recurso  interposto  pela  instituição
financeira.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  176/180,  através  da
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, deixou de emitir parecer opinativo de
mérito.

A  autora  também  impugnou  as  razões  do  apelo
ajuizado  pelo  Departamento  Estadual  de  Trânsito,  fls.  188/190,  arguindo,
inicialmente, a preliminar de intempestividade. No mérito, afirma a necessidade de
ser negado provimento ao recurso.

O  Banco do Brasil S/A contrarrazoou o recurso do
DETRAN -  Departamento  Estadual  de  Trânsito  da  Paraíba,  pugnando pelo  seu
desprovimento.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  deve  ser  apreciada  a  preliminar  de
intempestividade arguida nas contrarrazões do apelo apresentada pela autora.

Afirma a promovente que o recurso interposto pelo
DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba não deve ser

Apelação Cível nº 0000742-46.2011.815.0131                                                                                                                                                                                  6



conhecido, por ter sido interposto fora do prazo legal.

Deve-se  esclarecer  que  a  decisão  objurgada,  assim
como a interposição dos recursos, deram-se antes da entrada em vigor do novo Código
de Processo Civil, motivo pelo qual os apelos deverão ser norteados pelo Código de
Processo  Civil  de  1973,  conforme,  Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal  de Justiça,  proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de
2016. Confira-se:

Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
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determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Feitas  essas  considerações,  passo  ao  exame  da
prefacial.

Fácil  se  observa  que  a  decisão  combatida  foi
publicada  no  Diário  da  Justiça  em  25  de  junho  de  2014, fl.  127,  expirando-se,
portanto,  o  prazo  recursal  em  25  de  julho  de  2014,  pois,  sendo  o  DETRAN  -
Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba uma autarquia estadual,  goza do
prazo em dobro para recorrer estabelecido no art. 188, do Código de Processo Civil
vigente à época.
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Desta  feita,  verificando  que  o  apelo  ajuizado  pelo
órgão acima citado  foi  interposto  tão  somente  em  12 de  agosto  de  2014,  fl.  158,
imperioso se torna acolher a preliminar de intempestividade e, como consequência,
não  conhecer  o  recurso  interposto  pelo  DETRAN  -  Departamento  Estadual  de
Trânsito da Paraíba.

Prosseguindo,  analiso  as  alegações  contidas  nas
razões do recurso ajuizado pela instituição financeira, a qual assegura se encontrar
ausente o dever de indenizar, por não ter agido com dolo ou culpa.

Com  efeito,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

Desse  modo,  independente  da  existência  de  culpa,
deverá o Banco do Brasil S/A responder pelos “danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes
ou inadequadas sobre sua fruição e riscos” (art. 14,  caput, do Código de Defesa do
Consumidor).

Porém, o dever de indenizar pode ser afastado caso o
fornecedor comprove a existência de alguma excludente,  conforme § 3º, do artigo
supracitado, de onde se extrai:

§3º  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro; 
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No caso dos autos, observando os fatos alegados e a
documentação  acostada,  fls.  10/16,  inexiste  dúvidas  acerca  do  pagamento  do
emplacamento da moto da autora em 09/02/2011, fl. 11, ao tempo em que se verifica,
da mesma maneira, que em 05 de abril de 2011, o sistema do Banco do Brasil informa
que, de fato, o pagamento teria sido realizado na data correta, qual seja, 09/02/2011.

Contudo, no sistema do  DETRAN - Departamento
Estadual  de  Trânsito  da  Paraíba,  em 04 de  abril  de  2011,  ainda  constava  débito
aberto, fl. 14, logo, caracterizado se encontra a falha na prestação do serviço oferecido
pela instituição financeira, em razão da ausência de repasse da correta informação
acerca do pagamento.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fl. 123, a qual comunga com o posicionamento acima citado:

Houve,  é  evidente,  falha  na  prestação  de  serviço
oferecido  pelo  Detran  e  Banco  do  Brasil.  O  banco
alega que repassou o valor para o Detran, no entanto,
consta no documento de fls. 16: situação retornado. A
autarquia  Estadual  não  desenvolveu  o  serviço  a
contento, tampouco o Banco do Brasil, salientando-se
que  entre  este  e  a  autora  tem-se  uma  relação
consumerista, com responsabilidade objetiva.

Nessa ordem de ideias, não tendo o Banco de Brasil
S/A  se  desincumbido  do  seu  ônus  de  provar  fato  extintivo,  modificativo  ou
impeditivo do direito pleiteado pela parte autora, conforme determina o art. 333, II,
do Código de Processo Civil de 1973, inexiste dúvidas acerca do dever de indenizar. 

Feitas  as  considerações  alhures,  cumpre analisar  a
fixação da verba indenizatória moral, a qual a instituição financeira manifesta o seu
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intento de minorá-la, ponderando que a condenação estabelecida pelo Juiz não levou
em consideração os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nessa trilha de raciocínio,  para a determinação da
quantia  indenizatória  moral,  os  critérios utilizados devem estar  de acordo com a
melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub  examine,
consoante a qual incumbe ao julgador arbitrar, observando as peculiaridades do caso
concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de
modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins por si propostos. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do
dano  moral  é  necessário  levar-se  em  consideração  as  condições  pessoais  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido à ofendida, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Com  efeito,  não  se  pode  deixar  de  sopesar,  no
momento  da  quantificação  do  dano  moral,  as  condições  sócio-econômicas  do
ofendido e  do ofensor,  sob  pena  de serem estipuladas  indenizações  afastadas  da
realidade das partes e que podem vir a não se concretizar, pelo simples fato de ser
possível  condenar-se  o  causador  do  dano em valor  muito  maior  do  que poderia
suportar. 

Este  Egrégio  Tribunal  já  se  posicionou da seguinte
forma, em caso similar:

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIOS  MAIA
LTDA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO
FABRICANTE  E  FORNECEDOR.  INTELIGÊNCIA

Apelação Cível nº 0000742-46.2011.815.0131                                                                                                                                                                                  11



DO  ART.  18  DO  CDC.  REJEIÇÃO  DA QUESTÃO
PRÉVIA. 
- Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  a  responsabilidade  do  fornecedor  e  do
fabricante, nos casos em que comprovado o vício do
produto, é solidária.
APELAÇÃO.  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AQUISIÇÃO DE
BEM  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  DANOS  EXTRAPATRIMONIAL E
PATRIMONIAL.  CONFIGURAÇÃO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDO  DE  MINORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.
FIXAÇÃO  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE.  MODIFICAÇÃO  DA
APLICAÇÃO  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA
RELATIVA AOS DANOS MORAIS.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE  RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DE
SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.
-  A  venda  de  produtos  com  defeito  demonstra
desrespeito  ao  consumidor,  cabendo,  portanto,
indenização por dano moral. 
-  Cabível  a  indenização  moral  para  reparar  os
prejuízos  suportados  pelo  consumidor  e,
principalmente, inibir novas e similares condutas por
parte da empresa ofensora.
- O valor da indenização deve se mostrar adequado,
a fim de atender aos objetivos da compensação do
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dano e o caráter pedagógico, levando-se em conta,
ainda,  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade.
-  Fixado  o  “quantum”  indenizatório  em  patamar
razoável e consoante a extensão do dano sofrido, bem
como considerando os demais critérios firmados pela
jurisprudência  pátria,  deve-se  manter  o  valor
arbitrado.  (TJPB,  AC  0003739-59.2013.815.0251,  Rel.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para
substituir o Des. José Ricardo Porto, DJ 02/12/2015).

E, 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA.  INSURGÊNCIA  QUANTO  À
CONDENAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COMPENSAÇÃO  DE  CHEQUE  CLONADO.
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE PRUDÊNCIA NA
VERIFICAÇÃO  DA  CÁRTULA  CREDITÍCIA.
RECUSA  À  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR
INDEVIDAMENTE  PAGO.  ABUSIVIDADE  NA
CONDUTA PERANTE  A CORRENTISTA.  ABALO
DE  ORDEM  MORAL  CARACTERIZADO.
QUANTUM  FIXADO  PELA  SENTENÇA.  QUE
REFLETE  A  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DA  REPARAÇÃO.
PATAMAR  QUE  SE  ENCONTRA  DE  ACORDO
COM  OS  CRITÉRIOS  ESTABELECIDOS  PELO
LEGISLADOR  PROCESSUAL  CIVIL. APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. NEGATIVA
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DE SEGUIMENTO. 
- Em virtude da inexistência de insurgência quanto à
condenação  por  danos  materiais,  a  análise  do
presente  apelo  há  de  necessariamente  se  ater  à
condenação  a  título  de  danos  morais,  única  em
relação à qual a instituição apresentou impugnação
específica.
-  A presente demanda traz a situação consumerista
pela qual passou a autora junto à instituição bancária
demandada,  consistente  no  pagamento  duplo  de
quantia  decorrente  de  duas  cártulas  creditícias  de
mesma  número,  sendo  uma  delas  manifestamente
fraudulenta, em relação à qual o Banco apelante não
observou a devida prudência ao analisar o título que
lhe foi ilicitamente apresentado. 
-  Trata-se  de  hipótese  de  falha  na  prestação  do
serviço  disponibilizado  pela  instituição  financeira
que,  ao  compensar  cheque  fraudado,  não  se  valeu
dos cuidados necessários e não assegurou ao cliente a
segurança  esperada.  O  dever  de  indenizar  se
legitima,  pois,  pela  violação  da  expectativa  do
consumidor,  bem como,  pela  intenção  de  se  evitar
que  novas  condutas  semelhantes  venham  a  lesar
outros clientes bancários.
-  No  que  se  refere  ao  dano  moral,  não  é  preciso
realizar grande esforço para enxergar que se encontra
manifestamente configurado, tendo em vista a forma
constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.
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- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por  abalo  psíquico,  sabe-se  que  o  valor  estipulado
não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais sejam: a reparação do dano, buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.
-  No  caso  em apreço,  verifica-se  a  razoabilidade  e
proporcionalidade da estipulação da indenização na
quantia  arbitrada pelo magistrado de base, tendo em
vista, especialmente, a condição particular da vítima
e  do  causador  do  dano.  (TJPB,  AC  0042942-
78.2011.815.2003,  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, Julgado em 27/08/2014) - sublinhei.

Desse modo, levando em consideração a extensão do
dano,  bem como as  circunstâncias  do fato,  sua repercussão e  as  condições  sócio-
econômicas da vítima e do ofensor, mantenho o valor fixado na instância de origem
na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  entendo,  da
mesma maneira, não merecer reparo o percentual fixado na instância de origem, por
ter sido arbitrado dentro dos parâmetros estabelecidos no art. 20, § 3º, do Código de
Processo Civil de 1973.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE
INTEMPESTIVIDADE  ARGUIDA  NAS  CONTRARRAZÕES  OFERECIDAS
PELA AUTORA E,  COMO CONSEQUÊNCIA,  NÃO CONHEÇO O RECURSO
AJUIZADO PELO DETRAN  –  DEPARTAMENTO  ESTADUAL  DE  TRÂNSITO
DO ESTADO DA PARAÍBA,  AO  TEMPO  EM QUE  NEGO PROVIMENTO  À
APELAÇÃO INTERPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de dezembro de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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